
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2258039 - AL (2026/0046401-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONIO CAIQUE ARAÚJO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DREOGAS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  155 DO  CPP.  AUSÊNCIA,
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. MAUS
ANTECEDENTES.  UTILIZAÇÃO  NA  PRIMEIRA
E  TERCEIRA  FASES.  BIS  IN  IDEM.  NÃO
CONFIGURADO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Cabe  ao  aplicador  da  lei,  em instância  ordinária,  fazer  um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice
do  enunciado  n.º  7  da  Súmula  deste  STJ  (ut, AgInt  no  AREsp  n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018)
2. A condenação não está amparada apenas nos elementos colhidos na
fase de inquérito, como sustenta a defesa, mas também pelas declarações
dos policiais durante a fase inquisitorial e ratificadas em juízo. 
3.  A palavra  dos  policiais,  dotada  de  fé  pública,  é  apta  a  embasar  o
decreto condenatório, especialmente na ausência de elementos concretos
que infirmem suas declarações. 
4.   É cediço na jurisprudência desta Corte Superior que a utilização dos
antecedentes para afastar a pena-base do mínimo legal, na primeira fase
da  dosimetria  (art.  59, caput,  do  CP),  não  impede  a  sua  utilização
na terceira etapa dosimétrica, para obstar a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, ante a expressa previsão legal de que, para fazer jus
à  privilegiadora  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  o  réu  deve,
dentre  outros  requisitos  cumulativos,  ostentar  bons  antecedentes,  não
havendo se falar em bis in idem. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DREOGAS.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  155 DO  CPP.  AUSÊNCIA,
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2. A condenação não está amparada apenas nos elementos colhidos na
fase de inquérito, como sustenta a defesa, mas também pelas declarações
dos policiais durante a fase inquisitorial e ratificadas em juízo. 
3.  A palavra  dos  policiais,  dotada  de  fé  pública,  é  apta  a  embasar  o
decreto condenatório, especialmente na ausência de elementos concretos
que infirmem suas declarações. 
4.   É cediço na jurisprudência desta Corte Superior que a utilização dos
antecedentes para afastar a pena-base do mínimo legal, na primeira fase
da  dosimetria  (art.  59, caput,  do  CP),  não  impede  a  sua  utilização
na terceira etapa dosimétrica, para obstar a aplicação da minorante do
tráfico privilegiado, ante a expressa previsão legal de que, para fazer jus
à  privilegiadora  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  o  réu  deve,
dentre  outros  requisitos  cumulativos,  ostentar  bons  antecedentes,  não
havendo se falar em bis in idem. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 531/535,

de minha relatoria,  em que dei  parcial  provimento ao recurso especial  para  reduzir  a
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pena do recorrente para 5 anos e 10 meses de reclusão pelo cometimento do crime do

art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que: i) manter a condenação

com  base  em  um  único  depoimento  policial,  não  corroborado  por  outras  provas

autônomas  produzidas  em  juízo,  representa  clara  violação  ao  art.  155 do  CPP  e  ao

princípio do in dubio pro reo e; ii) ao negar o benefício com base em fundamento que já

havia sido utilizado para exasperar a pena-base, a decisão violou o art. 33, § 4º, da Lei nº

11.343/2006, incorrendo em bis in idem. 

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Anota-se, primeiramente, que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária,

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a

absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado. Óbice do enunciado n.º

7 da Súmula deste STJ (ut,  AgInt no AREsp n.  1.265.017/DF, relatora Ministra Maria

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 24/5/2018). 

A condenação não está amparada apenas nos elementos colhidos na fase de

inquérito, como sustenta a defesa, mas também pelas declarações dos policiais durante a

fase inquisitorial e ratificadas em juízo.

Assinala-se que  a palavra dos policiais, dotada de fé pública, é apta a embasar

o decreto condenatório, especialmente na ausência de elementos concretos que infirmem

suas declarações.

A  tese  de bis  in  idem,  como  antes  assinalado,  não  prospera,  isso  porque

é cediço na jurisprudência desta Corte Superior que a utilização dos antecedentes para

afastar a pena-base do mínimo legal, na primeira fase da dosimetria (art. 59, caput, do

CP), não impede a sua utilização na terceira etapa dosimétrica, para obstar a aplicação da
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minorante do tráfico privilegiado, ante a expressa previsão legal de que, para fazer jus à

privilegiadora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o réu deve, dentre outros requisitos

cumulativos, ostentar bons antecedentes, não havendo se falar em bis in idem (AgRg no

AREsp n. 2.029.384/SP, desta Relatoria, DJe de 25/3/2022.)

Ainda nessa mesma linha: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS
CORPUS.  HABEAS  CORPUS  CONTRA  ACÓRDÃO  TRANSITADO  EM
JULGADO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MAUS
ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTIGA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. O recurso.  Agravo regimental  interposto contra decisão monocrática do
Presidente  de  Tribunal  Superior  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus
impetrado em favor de condenado por tráfico de drogas, já com trânsito em
julgado.
2.  Fato  relevante.  A  defesa  alega  flagrante  ilegalidade  no  afastamento  da
minorante  do  tráfico  privilegiado,  sustentando:  (i)  utilização  exclusiva  de
antecedente criminal remoto para negar o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006; (ii) bis in idem pela dupla valoração dos maus antecedentes na
pena-base  e  para  afastar  a  causa  de  diminuição;  (iii)  ausência  de
contemporaneidade do antecedente; e (iv) constrangimento ilegal na fixação
do regime inicial fechado.
3.  Pedidos.  Pretende-se  o  provimento  do  agravo  para  processamento  do
habeas corpus pela Turma, com concessão da ordem (inclusive de ofício) para
aplicação  da  minorante  do  tráfico  privilegiado  na  fração  máxima,
redimensionamento  da  pena  e  fixação  de  regime  inicial  mais  brando,  ou,
subsidiariamente,  o  retorno  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  para  nova
análise  da dosimetria,  com exame da contemporaneidade e  suficiência dos
maus antecedentes e do alegado bis in idem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o habeas corpus
manejado  como  substitutivo  de  revisão  criminal  para  desconstituir
condenação já acobertada pela coisa julgada, à míngua de inauguração da
competência do Tribunal Superior.
5. Outra questão em discussão consiste em saber se há manifesta ilegalidade
no  acórdão  impugnado,  seja  pelo  afastamento  da  minorante  do  tráfico
privilegiado com base em maus antecedentes, seja pelo suposto bis in idem ou
pela desconsideração da alegada antiguidade do antecedente, a justificar a
concessão de habeas corpus de ofício.
6. Questão adicional consiste em saber se o Tribunal Superior pode apreciar,
sem  incorrer  em  supressão  de  instância,  a  tese  de  ausência  de
contemporaneidade  da  condenação  anterior,  não  debatida  nas  instâncias
ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
7.  A  revisão  criminal  de  condenações  criminais  transitadas  em  julgado,
proferidas  por  outros  órgãos  jurisdicionais,  não  se  processa  por  meio  de
habeas corpus perante a Corte Superior, cuja competência revisional limita-se
aos seus próprios julgados, nos termos do  art. 105, I, e, da Constituição da
República.
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8.  O  habeas  corpus  utilizado  como substitutivo  de  revisão  criminal  não  é
admitido, ressalvando-se apenas a possibilidade de concessão da ordem de
ofício, quando constatada manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
9. Não se verifica manifesta ilegalidade no acórdão recorrido, pois o tráfico
privilegiado foi afastado com fundamento na existência de maus antecedentes,
situação expressamente vedada pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
10.  A  Corte  assenta  que  não  há  bis  in  idem  na  consideração  dos  maus
antecedentes  na  primeira  fase  da  dosimetria,  como  circunstância  judicial
prevista  no  art.  59 do  Código  Penal,  e,  simultaneamente,  como  requisito
negativo para a concessão da minorante do tráfico privilegiado, porquanto se
tratam de funções normativas distintas.
11.  A  tese  de  desconsideração  da  condenação  anterior  por  ausência  de
contemporaneidade não foi objeto de debate nas instâncias ordinárias, o que
impede  sua  apreciação  originária  pelo  Tribunal  Superior,  sob  pena  de
indevida supressão de instância.
12. Inexistindo negativa de prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem,
não se justifica o retorno dos autos para complementação do julgamento.
IV. DISPOSITIVO E TESE
13. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não é meio idôneo para funcionar como substitutivo de
revisão  criminal  destinada  a  desconstituir  condenação  já  transitada  em
julgado, sem inauguração da competência do Tribunal Superior.
2.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  somente  se  justifica  quando
evidenciada manifesta ilegalidade no ato judicial impugnado.
3. Réu portador de maus antecedentes não faz jus à causa de diminuição do
tráfico  privilegiado  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  não
configurando bis  in  idem a  utilização  desses  antecedentes  na  fixação  da
pena-base e para afastar o redutor.
4. Não cabe a apreciação, sob pena de supressão de instância, da tese relativa
à ausência de contemporaneidade de condenação anterior por não ter sido
debatida nas instâncias ordinárias.
Dispositivos relevantes citados: CR/1988,  art. 105, I, e; Lei n.  11.343/2006, 
art. 33, § 4º; CP, art. 59; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 940.391/MG, Sexta Turma,
j. 19.3.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.565.957/TO, Quinta Turma, j. 9.9.2024;
STJ, AgRg no HC 958.212/SP, Quinta Turma, j. 12.3.2025;
STJ, AgRg no HC 903.400/RS, Quinta Turma, DJe 17.6.2024; STJ, AgRg no
HC 885.889/RS, Quinta Turma, DJe 13.6.2024; STJ, AgRg no HC 961.564/SC,
Sexta Turma,  j.  5.3.2025; STJ,  AgRg no HC 904.330/PR, Quinta Turma,  j.
2.9.2024;  STJ,  AgRg  no  HC 834.221/DF,  Sexta  Turma,  j.  18.9.2023;  STJ,
AgRg no HC 921.445/MS, Quinta Turma, j. 3.9.2024;
STJ, AgRg no HC 1.004.523/SP, Quinta Turma, j. 3.9.2025. (AgRg no HC n.
1.080.201/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
13/5/2026, DJEN de 18/5/2026.)

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.258.039 / AL

Número Registro: 2026/0046401-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07002280820218020020 7002280820218020020 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CAIQUE ARAÚJO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CAIQUE ARAÚJO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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